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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

P A R E C E R 

00004724.989.19-9 – Contas Anuais. 
Prefeitura Municipal: Bananal. 
Exercício: 2019. 
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, orçamentária e 
patrimonial de Município. 
Prefeito: Carlindo Nogueira Rodrigues. 
Advogados: Fabiana Nader Cobra Ribeiro (OAB/SP nº 181.098) e Ramirez 
Melo Nogueira (OAB/SP nº 318.141). 
Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neubern Demarchi 
Costa. 

EMENTA: CONTAS DE PREFEITURA MUNICIPAL. PRECATÓRIOS. REGIME 
ESPECIAL. DEPÓSITOS INSUFICIENTES. RECOMENDAÇÕES. DESFAVORÁVEL. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wurman, Relator, e 

dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, e Renato Martins Costa, a e. 2ª 
Câmara, em sessão de 07 de dezembro de 2021, ante o exposto no voto do 
Relator, juntado aos autos, decidiu emitir parecer desfavorável à aprovação das 
contas da Prefeitura Municipal de Bananal, relativas ao exercício de 2019, 
exceção feita aos atos porventura pendentes de apreciação por este Tribunal. 

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resultados 
contábeis: Aplicação no Ensino: 28,95%; Recursos do FUNDEB aplicados no 
exercício: 100%; Aplicação na valorização do Magistério: 72,92%; Despesas 
com Pessoal e Reflexos: 51,83%; Aplicação na Saúde: 36,91%; Transferências 
ao Legislativo: Regular; Execução orçamentária: déficit 3,29%. 

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventuais expedientes 
eletrônicos referenciados, bem como autorizou o arquivamento do processo, 
quando oportuno. 

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Decisão e enviem-
se os autos à Fiscalização para o que couber. 

São Paulo, 07 de dezembro de 2021. 

DIMAS RAMALHO – Presidente 

SAMY WURMAN – Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL – SDG-1 - TAQUIGRAFIA 
40ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizada no Auditório 

"PROF. JOSÉ LUIZ DE ANHAIA MELLO”  

 

 

 

ENDEREÇO:  Av. Rangel Pestana, 315  - Prédio Sede  - Centro -  SP - CEP 01017-906  PABX 3292-3266 
INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

TC-004724.989.19-9 
  Municipal 

 
DECISÃO DA SEGUNDA CÂMARA 

 
 
DATA DA SESSÃO – 07-12-2021 
 
 
                    Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wurman, Relator, 
e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, e Renato Martins Costa, a E. 
Câmara, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, decidiu emitir parecer 
desfavorável à aprovação das contas da Prefeitura Municipal de Bananal, relativas 
ao exercício de 2019, exceção feita aos atos porventura pendentes de apreciação 
por este Tribunal.   
                    Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedição de ofício ao 
Chefe do Executivo, com as recomendações constantes do referido voto, sem 
prejuízo daquelas expostas no decorrer do referido voto. 

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventuais 
expedientes eletrônicos referenciados, bem como autorizou o arquivamento do 
processo, quando oportuno.  
 
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS RAFAEL NEUBERN 
DEMARCHI COSTA 
 
PREFEITURA MUNICIPAL: BANANAL. 
EXERCÍCIO: 2019. 
 
 Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG-1. 
 Ao Cartório do Conselheiro Robson Marinho para: 

 redação e publicação do parecer. 

 vista e extração de cópias no prazo recursal.  

 juntar ou certificar. 

 oficiar à origem, nos termos do voto do Relator. 
 À Fiscalização competente para: 

 os devidos fins, encaminhando cópia em mídia digital do processo, 
acompanhada de Ofício, à Câmara Municipal. 
 

 
 

SDG-1, em 10 de dezembro de 2021 
 
 

SÉRGIO CIQUERA ROSSI 
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL 

 
SDG-1/ ESBP/grs/hh/ms 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Conselheiro-Substituto Samy Wurman 

Segunda Câmara 

Sessão: 7/12/2021 

 
141 TC-004724.989.19-9 - PREFEITURA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS – PARECER 
Prefeitura Municipal: Bananal. 
Exercício: 2019. 
Prefeito: Carlindo Nogueira Rodrigues. 
Advogado(s): Fabiana Nader Cobra Ribeiro (OAB/SP nº 181.098) e Ramirez Melo Nogueira 
(OAB/SP nº 318.141). 
Procurador(es) de Contas: Élida Graziane Pinto. 
Fiscalizada por: UR-14. 
Fiscalização atual: UR-14. 
 

TÍTULO SITUAÇÃO (Ref.) 

Ensino 28,95% (25%) 

FUNDEB 100% (95%-100%) 

Magistério 72,92.% (60%) 

Pessoal 51,71% (54%) 

Saúde 36,91% (15%) 

Receita Prevista R$ 40.039.160,00 

Receita Arrecadada R$ 34.577.879,72 

Execução orçamentária Déficit → 3,29% 

Execução financeira Déficit 

Transferências ao Legislativo Regular 

Remuneração dos agentes políticos Regular 

Ordem cronológica de pagamentos Regular 

Precatórios (pagamentos) Irregular 

Encargos sociais Regular 

 

EMENTA: CONTAS DE PREFEITURA MUNICIPAL. 

PRECATÓRIOS. REGIME ESPECIAL. DEPÓSITOS 

INSUFICIENTES. RECOMENDAÇÕES. DESFAVORÁVEL. 

 

Relatório 

 Em exame, as contas prestadas pela Prefeitura do Município de 

Bananal, relativas ao exercício de 2019, que foram fiscalizadas pela equipe 

técnica da Unidade Regional de Guaratinguetá (UR/14). 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

 As principais ocorrências anotadas no relatório de fiscalização são 

as seguintes, em síntese: 

 
A.1. Cumprimento de determinações constitucionais e legais 
A.1.1. Controle interno 
- Embora regulamentado, o Sistema de Controle Interno não tem efetivamente 
funcionado no âmbito da Prefeitura Municipal de Bananal; 
- Não foram confeccionados relatórios; 
 
A.1.2. Ouvidoria municipal 
- A Ouvidoria Municipal ainda não está regulamentada; 
 
A.2. IEG-M – I-Planejamento – Índice C 
- Apuradas ocorrências que impactaram no índice; 
 
B.1. Cumprimento de determinações constitucionais e legais 
B.1.1. Resultado da execução orçamentária 
- Déficit da execução orçamentária não está totalmente amparado pelo superávit 
financeiro do ano anterior; 
- Superestimativa de receita; 
- O Município foi alertado tempestivamente por 11 (onze) vezes sobre desajustes em 
sua execução orçamentária; 
- Alterações orçamentárias (24,48%) acima da inflação oficial do período (4,31%); 
- Fixação da despesa final em valor superior à previsão da receita, o que fere o 
princípio do equilíbrio fiscal. 

 
B.1.3. Dívida de curto prazo 
- Considerando o resultado financeiro deficitário apurado, verifica-se que a Prefeitura 
não possui recursos disponíveis para o total pagamento de suas dívidas de curto 
prazo, registradas no Passivo Financeiro; 
 
B.1.4. Dívida de longo prazo 
- Divergências nos valores registrados no balanço no que diz respeito aos precatórios, 
o levantamento efetuado com base nos dados Fornecidos pela origem, originários do 
Tribunal de Justiça, alcançam a quantia de R$ 10.722.723,48 em contrapartida às 
informações contabilizadas de R$ 3.622.793,67, perfazendo uma diferença a menor de 
R$ 7.099.929,81; 
 
B.1.5. Precatórios 
- Perspectiva de que o órgão não quitará o estoque de precatórios até 2024 e de que 
não atendeu ao piso de pagamentos no exercício examinado, homologação de novo 
acordo junto ao e. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tendo sido assinado 
termo de compromisso em março de 2019; 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

B.1.8.1. Despesa de pessoal 
- A despesa total com pessoal ultrapassou o limite previsto no art. 22, parágrafo único, 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, no terceiro quadrimestre do exercício de 2019; 
- Houve infringência dos incisos IV e V, do citado dispositivo, tendo em vista a 
ocorrência de despesa a título de horas extras, e de contratação de pessoal, durante a 
vedação legal; 
- O Executivo Municipal foi alertado tempestivamente, por 01 vez quanto à superação 
de 90% do específico limite da despesa laboral; 
 
B.1.9. Demais aspectos sobre recursos humanos 
- Verificadas nomeações para cargos em comissão que não possuem características 
de direção, chefia e assessoramento (art. 37, V, da Constituição Federal). 
 
B.1.9.1- pagamento de horas extras 
- Houve servidores que receberam reiterados pagamentos a título de horas extras, de 
modo regular e rotineiro, descaracterizando a excepcionalidade da despesa e 
denotando situações de complementação salarial; 
- Evidente desatendimento aos Artigos 59 da CLT; 
-  A despesa elevada e rotineira a título de horas extras desatende recomendações 
reiteradas desta Corte de Contas; 
 
B.1.9.2- férias vencidas e não gozadas 
- Na data da fiscalização havia 62 servidores com 02 ou mais férias vencidas e não 
gozadas, destacando-se casos de até 07 férias vencidas; 

 
B.1.9.3. Plantão suplementar 
- Pagamento de plantões suplementares no exercício de 2019, no total de R$ 
97.752,17, sem legislação autorizadora, ferindo o princípio da legalidade, consagrado 
no caput do art. 37, da nossa Constituição Federal, motivo pelo qual propomos o 
ressarcimento ao erário das respectivas quantias; 
 
B.1.9.4 – pagamento de insalubridade e periculosidade com laudo técnico 
desatualizado 
- Pagamentos de adicionais de insalubridade mediante laudos técnicos vencidos, 
evidenciando negligência da Origem e desatendimento a recomendação desta E. 
Corte de Contas. 
 
B.2. IEG-M – I-FISCAL – Índice C+ 
- Apuradas ocorrências que impactaram no índice; 
 
B.3. Outros pontos de interesse 
B.3.1. Tributos 
- Apuradas diversas ocorrências a evidenciar necessidade de melhorias na gestão dos 
tributos e sua arrecadação; 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

 
B.3.2. Garagem municipal 
- Não houve controle no abastecimento da frota durante todo o exercício de 2019, 
situação que perdurou até junho de 2019; 
- Está vigente desde 17/10/2018, contrato que prevê o fornecimento de módulos de 
“Gestão de Controle de Frota” e “Almoxarifado”, que não estão sendo utilizados na 
Garagem Municipal, em prejuízo do controle no uso e abastecimento de veículos e do 
estoque de materiais; 
 
B.3.3. Multas por infração de trânsito 
- Evidenciada morosidade da Origem em tomar providências em relação às multas de 
trânsito ocasionadas por seus funcionários; havendo um valor mínimo recuperado; 
- Houve aplicação de multa diante de “não identificação do condutor infrator”; 
 
B.3.4. Concessão de serviço de transporte público 
- Não há contrato de concessão ou permissão com empresa para realização do 
transporte coletivo de passageiros; 
 
B.3.6. Pagamentos em atraso 
- Pagamentos em atraso com fornecedores; 
 
C.2. IEG-M – I-EDUC – Índice C 
- Apuradas ocorrências que impactaram no índice; 
 
PERSPECTIVA D: SAÚDE 
 
D.2. IEG-M – I-SAÚDE – Índice B 
- Nem todas as unidades de saúde possuem AVCB, conforme Decreto nº 56.819/2011 
e Lei nº 6.437/77; 
- Unidades de saúde necessitando de reparos em dezembro de 2019; 
- A cobertura das Vacinas Poliomielite, Tríplice Viral; Pentavalente, Pneumocócica, e 
para influenza em maiores de 60 anos foi inferior a 100%; 
- O município não disponibiliza serviço de agendamento de consulta médica nas UBSs 
de forma não presencial; 
- As situações verificadas afetam o alcance das metas 3.c; 3.3, 3.8; 11.7; 16.6 e 17.18 
propostas pelos ODS. 
- A Prefeitura não sanou todas as falhas apontadas na fiscalização Ordenada nº VI de 
2019, sobre fiscalização de medicamentos - Farmácia, hospitais, UBS e 
Almoxarifados. 
 
E.1. IEG-M – I-AMB – Índice C 
- Apuradas ocorrências que impactaram no índice; 
 
F.1. IEG-M – I-CIDADE – Índice B 
- Apuradas ocorrências que impactaram no índice; 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

G.1. Cumprimento de determinações constitucionais e legais 
G.1.1. A Lei de Acesso à Informação e a Lei da Transparência 
Fiscal 
- A Prefeitura Municipal não vem atendendo plenamente a Lei de acesso à informação 
e a Lei de transparência fiscal; 
 
G.3. IEG-M – I-GOV TI – Índice C 
- Apuradas ocorrências que impactaram no índice; 
 
H.2. Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo 
- Houve desatendimento a recomendações deste E. Tribunal de Contas do Estado. 
 

Notificada, a Prefeitura juntou aos autos alegações de defesa 

descrevendo os aspectos positivos da gestão e procurando justificar todos os 

apontamentos. 

Ao final, pugnou pela aprovação das Contas.  

A Assessoria Técnica de Economia manifestou-se pela emissão 

de parecer desfavorável em virtude das impropriedades relacionadas a 

precatórios e aspectos contábeis. 

A Assessoria Jurídica também entendeu pela emissão de 

parecer desfavorável pelos mesmos motivos.  

A Chefia de ATJ acolheu as manifestações de sua assessoria 

pela emissão de parecer desfavorável, sem prejuízo de recomendações para 

que o Chefe do Executivo adote medidas eficazes para melhorar os Índices de 

Eficiência da Gestão Municipal – IEG-M e regularize os apontamentos 

constatados no relatório da Fiscalização. 

O responsável compareceu aos autos para apresentar suas 

justificativas e pugnar pela aprovação das Contas, ao abordar os 

apontamentos levados a efeito no relatório de fiscalização. 

Especificamente em relação aos resultados contábeis, destacou 

que assumiu a Administração Municipal em 21/09/2018, sendo o ano de 2019 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

seu primeiro exercício de plena atuação, porém, executando o orçamento 

elaborado pela gestão anterior. 

Com relação ao déficit orçamentário de 3,29%, defendeu que se 

encontra dentro dos limites aceitáveis pelo Tribunal de Contas. Ponderou, 

ainda, que mesmo o Município não apresentando um índice de liquidez 

favorável, a dívida de curto prazo experimentou uma significativa redução de 

17,22% em relação ao exercício anterior. 

E, procurando demonstrar que está caminhando em direção ao 

equilíbrio fiscal, informou que no exercício seguinte (2020) ocorreu superávit 

orçamentário de 0,78%, conforme se pode observar no relatório das Contas 

(TC-3072.989.20). 

Quanto aos Precatórios, afirmou que, mesmo diante das 

dificuldades, pagou R$ 462.951,43, representando 30% do valor determinado 

pelo artigo 101 da CF, além de quitar todos os requisitórios de baixa monta 

devidos. 

Alegou, contudo, ser muito elevada a alíquota de 4,84% da 

Receita Corrente Líquida proposta pelo TJ, argumentando que o Município não 

possui condições financeiras de efetuar o pagamento dos Precatórios neste 

patamar e ao mesmo tempo manter a continuidade dos serviços Públicos 

essenciais. 

Quanto à irregularidade no controle dos requisitórios, defendeu 

tratar-se de falha formal que não possui o condão de macular as contas do 

Município. 

 

Manifestando-se novamente nos autos, as Assessoria de ATJ e 

Chefia ratificaram os pareceres anteriores pela desaprovação das Contas. 

O Ministério Público de Contas manifestou-se pela emissão de 

parecer desfavorável pelos seguintes motivos, em síntese: 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

– ineficiência do sistema de controle interno;  

– deficiências no eixo do Planejamento municipal;  

– alterações orçamentárias em desacordo com as orientações deste Tribunal 

(Comunicados SDG nº 29/2010 e nº 32/2015); 

– déficit orçamentário sem lastro em superávit financeiro do exercício anterior;  

– ausência de limitação de empenho e movimentação financeira;  

– reincidente déficit financeiro;  

– Resultado Patrimonial negativo;  

– ausência de liquidez ante a dívida de curto prazo;  

– insuficiente depósito dos débitos judiciais referentes ao exercício, com a 

perspectiva de que o órgão não quitará o estoque de precatórios até 2024, 

além do descontrole quanto aos requisitórios de pequeno valor;  

– desatendimento aos parâmetros de qualidade operacional do ensino. 

Para as demais falhas, propôs a expedição de recomendações. 

Conforme dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira, do Ministério da Educação (formulador do índice 

IDEB), a situação operacional da educação no Município é retratada nas 

Tabelas a seguir. 
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A situação operacional da saúde no Município apresenta-se na 

seguinte conformidade: 
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Por fim, o Índice de Efetividade da Gestão Municipal no exercício 

apresentou as seguintes notas: 

 

Contas anteriores: 

2018 TC 004383/989/18 Desfavorável1; 

2017 TC 006626/989/16 Favorável com recomendações; 

2016 TC 004148/989/16 Desfavorável2. 

É o relatório. 

rfl

 

1 Precatórios. 

2 Desequilíbrio fiscal e precatórios. 
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Voto 
TC-004724.989.19-9 

 

Diante das falhas apresentadas, não vejo como dissentir das 

manifestações desfavoráveis da ATJ e do MPC. 

A questão que compromete as Contas refere-se aos precatórios. 

De acordo com cálculos da fiscalização, o Município, enquadrado no regime 

especial, deveria ter depositado, no decorrer do exercício de 2019, R$ 

1.575.565,89, mas depositou apenas R$ 462.951,43. Trata-se, portanto, de fato 

que, por si só, enseja a emissão de parecer desfavorável, em consonância com 

a jurisprudência desta Corte.  

Situação semelhante já havia ocorrido no ano anterior (TC-

4383.989.18-33) e também contou com a desaprovação desta Corte. No 

mesmo sentido, as Contas de 2016 (004148/989/16). 

E, como bem informado naquele voto de 2018, os problemas de 

inadimplência com precatórios já são recorrentes no Município. Por essa razão, 

provavelmente, a alíquota vem aumentando para que o Município consiga 

cumprir os preceitos constitucionais. Importante salientar, inclusive, que a 

fiscalização demonstrou que, no ritmo em que se encontra, o Município não 

 
3 “A questão dos pagamentos insuficiente dos Precatórios é recorrente e mostra que o Munícipio não promove a 
quitação integral dos débitos judiciais desde 2014.  
Agora, no exercício em exame, não foi diferente.  
Como bem frisou a SDG: O município efetuou o pagamento irrisório de apenas R$ 424.132,66 equiva1entes a 1,33% 
da RCL do exercício, que parte de tais pagamentos continham parcelas correspondentes a valores pendentes de 
exercícios anteriores, o que reduz o valor efetivamente depositado em favor da dívida do período em exame e que as 
medidas tendentes a regularizar o débito só foram tomadas no exercício seguinte, já sob a nova gestão do município”. 
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conseguirá quitar todo o saldo até 20244, em desatendimento à EC nº 99 de 

14/12/17. 

Não é possível, portanto, relevar a matéria sob o argumento de 

que existe dificuldade do Município em cumprir a alíquota estipulada pelo TJ, 

pois a inadimplência recorrente é que deu causa ao atual cenário. Ademais, a 

alegação de problemas financeiros perde substância quando se observa o 

incremento da receita municipal em relação ao exercício imediatamente 

anterior (passou de R$ 32.347.761,21 para R$ 34.577.879,72), em torno de 

6%. 

Por oportuno, o Município experimentou um déficit orçamentário 

de 3,29% (R$ 1.136.125,55) mesmo sem ter quitado, como se impunha, todo o 

passivo judicial. Analisando o Balanço orçamentário, observa-se que mesmo 

com o incremento da receita, o aumento expressivo de 17% da despesa 

impactou no resultado deficitário, demonstrando a falta do devido 

contingenciamento de gastos preconizado pela LRF. Observa-se, portanto, que 

não foi em decorrência unicamente de uma alíquota elevada a causa do 

inadimplemento observado.  

Ademais, outra questão que não permite o afastamento da 

impropriedade é a gestão deficiente dos requisitórios de baixa monta, cuja 

ausência de controle impediu que a fiscalização atestasse o efetivo pagamento 

de todo o passivo devido no exercício, não havendo que se falar, por essa 

razão, em mera falha formal. 

 

4 

EC Nº 99/2017 : QUITAÇÃO DOS PRECATÓRIOS ATÉ 2024

Saldo de precatórios até 31.12 de 2019

Número  de  anos  restantes  até 2024

Valor anual necessário para quitação até 5

Montante depositado referente ao exercício de 2019

1.666.523,75 Nesse ritmo, valor insuficiente para quitação até 2024 de

10.647.375,88R$  

5

2.129.475,18R$  

462.951,43R$  
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Quanto aos resultados contábeis, considero que a matéria não 

deve integrar os fundamentos do parecer desfavorável, pois, em que pese a 

existência do já abordado déficit orçamentário, ainda não restou caracterizado 

um sério desequilíbrio fiscal, pois o resultado financeiro negativo (R$ 

1.102.013,67) não tem força suficiente para comprometer o orçamento futuro5, 

pois representa menos de 30 dias de arrecadação, ao se observar a RCL de 

33.649.556,98 (um duodécimo equivale a R$ 2.804.129,75). Ademais, 

importante observar que a dívida de curto prazo sofreu redução de 17,22%. 

Nos demais aspectos que envolvem a gestão, a instrução 

processual revelou que a Administração investiu na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, o equivalente a 28,95% da receita oriunda de 

impostos e transferências, atendendo, assim, ao disposto no artigo 212 da 

Constituição Federal. 

Da receita proveniente do FUNDEB, 72,92% foram aplicados na 

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica, conforme 

determina o artigo 60, inciso XII do ADCT. 

A instrução processual revelou, ainda, a aplicação, no período em 

exame, de 100% dos recursos do Fundeb, cumprindo-se, dessa forma, as 

regras instituídas pela Lei Federal nº 11.494/07. 

Em que pese o cumprimento dos índices, alerto ao gestor para a 

necessidade de melhoria na qualidade da prestação dos serviços e na 

estrutura das escolas, principalmente nos aspectos destacados pela 

fiscalização operacional e relacionados à composição do IEG-M. Dentre eles, 

destaco a necessidade de reparos nas instalações físicas em algumas escolas 

e a ausência de biblioteca ou sala de leitura nas escolas dos anos iniciais do 

ensino fundamental. 

 

5 E, como demonstrado pela defesa, no exercício seguinte o Município experimentou um superávit orçamentário 
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Nas ações e serviços públicos de Saúde, os órgãos de instrução 

atestaram que a Administração aplicou o correspondente a 36,91% da 

arrecadação de impostos, atendendo, portanto, ao que prescreve a Lei 

Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012.  

No que tange às despesas com pessoal e reflexos, não restou 

ultrapassado o máximo fixado pelo artigo 20, inciso III, letra “b”, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, mas os gastos ficaram acima do limite prudencial 

(51,83%), devendo a Administração imprimir esforços para reconduzir o 

percentual a patamares seguros, recomendados pela legislação, além de 

observar as limitações impostas pelo art. 22, parágrafo único da LRF. 

Por oportuno, cabe severa advertência para que se evite a 

habitualidade do serviço extraordinário, em prestígio aos princípios da 

economicidade e da eficiência, além de se observar a limitação máxima de 

horas extras diárias, de acordo com a legislação de regência, evitando-se a 

descaracterização da excepcionalidade da sobrejornada.  

Os gastos com o pagamento dos subsídios aos agentes políticos 

mantiveram-se de acordo com o ato fixatório e dentro dos limites legais. 

A fiscalização apontou a regularidade dos pagamentos 

relacionados aos encargos sociais.  

Em relação aos Recursos Humanos, recomendo a observância 

aos dispositivos constitucionais do artigo 37, incisos II e V, e especial atenção 

às qualificações técnicas ou exigências para as ocupações dos cargos em 

comissão, razão pela qual advirto ao gestor para a necessidade de adequação 

da matéria, em consonância com a orientação do Comunicado SDG nº 32/15, 

item 8: “as leis devem definir com clareza as atribuições e a escolaridade 

exigidas para provimento de cargos em comissão de Direção e Assessoria 

exclusivos de nível universitário, reservando-se aos de Chefia a formação 

técnico-profissional apropriada”. 
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Por fim, diante das justificativas apresentadas, considero que 

outras falhas registradas no laudo de fiscalização não trouxeram prejuízos ao 

erário, devendo, porém, ser corrigidas, com recomendações ao final deste voto. 

Diante de todo o exposto, voto no sentido da emissão de parecer 

desfavorável à aprovação das contas anuais, referentes ao exercício de 2019, 

da Prefeitura Municipal de Bananal, exceção feita aos atos porventura 

pendentes de apreciação por este Tribunal.  

À margem do parecer, determino que se expeça ofício ao 

Executivo com as seguintes recomendações, sem prejuízo das já expostas no 

decorrer deste voto: 

- aprimore a gestão de modo a melhorar o desempenho relacionado aos 

índices de efetividade; 

- promova o integral cumprimento da legislação relativa à pessoa com 

deficiência e das normas de acessibilidade vigentes; 

- aprimore as fases de planejamento e execução do orçamento, evitando 

elevados percentuais de alterações orçamentárias; 

– elimine as falhas apuradas no curso da Fiscalização Ordenada: Transporte 

Escolar e Medicamentos; 

- fortaleça seu sistema de cobrança da dívida ativa e gestão dos demais 

tributos, atentando ao disposto nos artigos 13 e 58 da LRF e, ainda, no 

Comunicado SDG nº 23/2013; 

– averigue a real necessidade de realização de elevado número de horas 

extras pelos servidores, evitando que esta excepcionalidade se torne rotineira; 

- promova edição de lei reguladora dos plantões suplementares; 

- promova adequada gestão das férias dos servidores; 

– corrija os apontamentos sobre os recursos provenientes das multas de 

trânsito; 
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- promova adequado e eficiente controle de abastecimento da frota; 

- observe a fidedignidade dos dados enviados ao Audesp; 

- atenda às recomendações e Instruções desta Corte de Contas. 

Arquivem-se, definitivamente, eventuais expedientes eletrônicos 

referenciados. Fica também autorizado o arquivamento, quando oportuno, 

deste processo. 

  É como voto. 
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20 – São Paulo, 132 (32) Diário Ofi cial Poder Legislativo quarta-feira, 23 de fevereiro de 2022

motivos expressos na sentença, acompanhando a manifestação 
favorável da d. PFE, sem oposição do d. MPC, julgo regulares 
as prestações de contas das verbas repassadas no exercício 
de 2020 pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, 
provenientes do Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS, 
às Prefeituras Municipais de Canitar, Óleo, Coronel Macedo e 
Tejupá, visando à aquisição de veículos para apoio nas ativida-
des desenvolvidas, dando quitação aos responsáveis quanto aos 
valores aplicados.

PROCESSO: TC-001790.989.22-2. INTERESSADOS: - Facul-
dade de Ciências Agrárias e Veterinárias – UNESP - Campus 
de Jaboticabal - RESPONSÁVEIS PELOS ATOS: Maria Cristina 
Thomaz (Diretora à época) e Marcílio Vieira Martins Filho (Vice-
-Diretor à época). ADMITIDOS: Cícero Marcelo dos Santos e 
Outros. PROCESSO PRINCIPAL: TC-000632.989.13-3. ASSUNTO: 
Admissão de Pessoal – Subsequente. SENTENÇA: Proclamo a 
decadência do exercício de apreciação da matéria e de ofício 
julgo legal os atos de admissão de pessoal em exame, determi-
nando os competentes registros.

Processo: TC-011068.989.18-5. Contratante: Prefeitura 
Municipal de Campinas. Responsável pela homologação: Paulo 
Zanella (Secretário Municipal de Administração). Responsável 
pela assinatura do Instrumento: Solange Villon Khon Pelicer 
(Secretária Municipal de Educação). Contratada: Construtora 
Tractor Ltda. Objeto Execução de obras de reforma e ampliação 
do CEMEI Professora Sônia Maria Alves Castro Perez. Matéria 
em Exame: Concorrência nº 12/2015 e o Contrato nº 134/2017 
de 19/10/2017. Processo: TC-011346.989.18-9. Matéria em 
Exame: Acompanhamento da execução contratual. Pelos funda-
mentos expostos na sentença, acolhendo o pronunciamento de 
SDG e MPC julgo irregular a Concorrência nº 12/2015 e o Con-
trato nº 134/2017 de 19/10/2017 firmado entre o Poder Execu-
tivo de Campinas e Construtora Tractor Ltda. Na oportunidade, 
também entendo por comprometida a execução contratual e 
aplico, em consequência, as disposições do artigo 2º, incisos XV 
e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

PROCESSO: TC-021121.989.21-4. INTERESSADOS: - SECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO. - ORDENADOR DA DESPESA: 
RENILDA PERES DE LIMA – CHEFE DE GABINETE. - RESPONSÁVEL: 
MARIA ISABEL BARBOSA DOS SANTOS– ASSESSOR III. ASSUNTO: 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE ADIANTAMENTO – VERBA DE REPRE-
SENTAÇÃO - DO PERÍODO DE 5/8/2021 a 4/9/2021, NO VALOR 
DE R$ 4.000,00. SENTENÇA: Com fundamento no artigo 50 da 
Lei Complementar 709/93, julgo regular a prestação de contas do 
adiantamento em exame, com a consequente quitação do ordena-
dor da despesa e liberação da responsável.

PROCESSO: TC-023207.989.21-1. INTERESSADOS: Secre-
taria da Agricultura e Abastecimento - Gabinete do Secretário 
e Assessorias. Ordenador da Despesa: Ricardo Lorenzini Bastos 
(Chefe de Gabinete). Responsável: Rosemeire Fernandes Almei-
da Pires (Assessora de Gabinete II). ASSUNTO: Prestação de 
Contas de Adiantamento – Verba de Representação - do perí-
odo 01/10/2021 a 30/10/2021, no valor de R$ 5.000,00. SEN-
TENÇA: Com fundamento no artigo 50 da Lei Complementar 
709/93, julgo regular a prestação de contas do adiantamento 
em exame, com a consequente quitação do ordenador da des-
pesa e liberação da responsável.

PROCESSO: TC-023285.989.21-6. INTERESSADOS: Secreta-
ria de Infraestrutura e Meio Ambiente - Gabinete do Secretário. 
Ordenador da Despesa: Valter Antônio da Rocha (Chefe de 
Gabinete). Responsável: Melanie Coura Ivo (Coordenadora de 
Finanças). ASSUNTO: Prestação de Contas de Adiantamento – 
Verba de Representação do período 01/10/2021 a 31/10/2021, 
no valor de R$ 4.000,00. SENTENÇA: Com fundamento no 
artigo 50 da Lei Complementar 709/93, julgo regular a presta-
ção de contas do adiantamento em exame, com a consequente 
quitação do ordenador da despesa e liberação do responsável.

Processo: TC-024448.989.21-0. Interessados: Órgão Público 
Convenente: Prefeitura Municipal de Ipuã. Entidade Beneficiária: 
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Ipuã. Responsáveis 
pela assinatura do instrumento: Ronywerton Marcelo Alves 
Pereira (Prefeito), Wagner Ferreira de Oliveira (Secretário de 
Saúde) e Mirian Aparecida Girolamo dos Santos (Gestora da 
Entidade). Em exame: Convênio nº 1/2021, de 18/5/21, no valor 
de R$ 5.144.000,00. Objeto: Custeio da manutenção de 15 
(quinze) leitos de UTI adulto para tratamento da Covid-19. Advo-
gados: Fernando Augusto Fressatti (OAB/SP n° 303.725), Rafael 
Dias Martins (OAB/SP n° 318.266), Gabriel Cesar Bueno (OAB/
SP n° 324.343) e Eduardo Azevedo Pecego (OAB/SP n° 382.957). 
Fiscalização por: UR-17 / DSF-II. Procurador de Contas: Rafael 
Neubern Demarchi Costa. Sentença: Pelos motivos expressos na 
sentença, acompanhando a manifestação favorável do d. MPC, 
julgo regular o Convênio nº 1/2021, de 18/5/21, celebrado entre 
a Prefeitura Municipal de Ipuã e a Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia daquela localidade, objetivando o custeio da manu-
tenção de 15 (quinze) leitos de UTI adulto para tratamento da 
Covid-19. Não obstante, recomendo à Origem que, nos próximos 
ajustes do gênero, cumpra com rigor o prazo de publicidade 
estabelecido na legislação de regência. Excetuo os atos porven-
tura pendentes de julgamento por este E. Tribunal, especialmen-
te aqueles relativos à Prestação de Contas ainda não apreciada 
(TC-024542.989.21-5), oportunidade em que serão verificadas a 
legalidade e a economicidade dos gastos incorridos.

Publique-se.

 SENTENÇA DO CONSELHEIRO ROBSON 
MARINHO

 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO CONSELHEIRO ROBSON 
MARINHO.

O processo referido ficará disponível aos interessados para 
vista e extração de cópias, independentemente de requerimen-
to, no Cartório.

PROCESSO: 00022449.989.21-9. CONVENENTE: SECRE-
TARIA DA SAUDE-COORDENADORIA DE GESTAO DE CON-
TRATOS DE SERVICOS DE SAUDE - CGCSS. CONVENIADA: 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNICAMP 
(CNPJ 46.068.425/0001-33). INTERVENIENTE: FUNDACAO 
DE DESENVOLVIMENTO DA UNICAMP - FUNCAMP (CNPJ 
49.607.336/0001-06). INTERESSADOS: DANILO CESAR FIORE 
JEANCARLO GORINCHTEYN EDUARDO RIBEIRO ADRIANO 
ANTONIO JOSE DE ALMEIDA MEIRELLES RENATO FALCAO DAN-
TAS . ASSUNTO: TERMO DE ADITAMENTO Nº 03/2021 AO CON-
VÊNIO DE PARCERIA - Realização do Projeto Especial "Corujão 
da Saúde - Oftalmologia", nos meses de outubro a dezembro 
do exercício de 2021, no Ambulatório Médico de Especialidades 
"Benedito Darcádia" - AME Mogi Guaçu. EXERCÍCIO: 2021. 
INSTRUÇÃO POR: DF-08. PROCESSO PRINCIPAL: 1744.989.20-3.

Em exame, termo de aditamento ao convênio celebrado 
entre a Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria de 
Gestão de Contratos de Serviços de Saúde – CGCSS e a Univer-
sidade Estadual de Campinas – UNICAMP, tendo por finalidade 
a operacionalização da gestão e execução das atividades e 
serviços de saúde, no Ambulatório Médico de Especialidades 
Benedito Darcádia - AME Mogi Guaçu.

O convênio, firmado em 26/12/2019 (tc-1744/989/20-3), 
no valor de R$ 65.683.260,00 e o termo aditivo 1/2021 (tc-
229/989/21-5), foram julgados regulares pela e. Segunda Câma-
ra em sessão de 4/5/2021 e de 5/10/2021, respectivamente. O 
termo aditivo 02/2021 (tc-20611/989/21-1) foi julgado regular 
através de sentença publicada em 4/12/2021. Os outros termos 
aditivos (tc-20628/989/20-4 e tc-21157/989/20-3) foram diferi-
dos conforme Resolução 1/2012.

O termo de aditamento nº 3/2021, ora em análise, de 
5/11/2021, objetivou a realização do Projeto Especial "Corujão 
da Saúde - Oftalmologia", nos meses de outubro a dezembro 
do exercício de 2021 no AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALI-
DADES "BENEDITO DARCÁDIA" - AME MOGI GUAÇU, no valor 
de R$ 17.250,00 que será acrescentado ao repasse de custeio 
no exercício 2021.

00005434.989.19-0 – Contas Anuais.
Câmara Municipal: Marabá Paulista.
Exercício: 2019.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de órgão municipal.
Presidente: Aparecido Nascimento Sobral.
Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-

bern Demarchi Costa.
EMENTA: CONTAS ANUAIS. CÂMARA. CUMPRIMENTO DOS 

PRINCIPAIS ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. REGULAR. 
RECOMENDAÇÃO.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 07 de 
dezembro de 2021, nos termos do artigo 33, inciso II, combinado 
com o artigo 35, ambos da Lei Complementar nº 709/93, decidiu 
julgar regulares as contas da Câmara Municipal de Marabá 
Paulista, relativas ao exercício de 2019, com recomendações à 
Origem, nos termos do voto do Relator, juntado aos autos.

Excetuam-se da decisão os atos porventura pendentes de 
apreciação por este Tribunal.

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se.
São Paulo, 07 de dezembro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator

 PARECERES

 PARECERES DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO

 P A R E C E R
PARECER DO CONSELHEIRO SUBSTITUTO SAMY WURMAN.
00004724.989.19-9 – Contas Anuais.
Prefeitura Municipal: Bananal.
Exercício: 2019.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de Município.
Prefeito: Carlindo Nogueira Rodrigues.
Advogados: Fabiana Nader Cobra Ribeiro (OAB/SP nº 

181.098) e Ramirez Melo Nogueira (OAB/SP nº 318.141).
Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-

bern Demarchi Costa.
EMENTA: CONTAS DE PREFEITURA MUNICIPAL. PRECA-

TÓRIOS. REGIME ESPECIAL. DEPÓSITOS INSUFICIENTES. RECO-
MENDAÇÕES. DESFAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 07 de 
dezembro de 2021, ante o exposto no voto do Relator, juntado 
aos autos, decidiu emitir parecer desfavorável à aprovação das 
contas da Prefeitura Municipal de Bananal, relativas ao exer-
cício de 2019, exceção feita aos atos porventura pendentes de 
apreciação por este Tribunal.

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resul-
tados contábeis: Aplicação no Ensino: 28,95%; Recursos do 
FUNDEB aplicados no exercício: 100%; Aplicação na valorização 
do Magistério: 72,92%; Despesas com Pessoal e Reflexos: 
51,83%; Aplicação na Saúde: 36,91%; Transferências ao Legisla-
tivo: Regular; Execução orçamentária: déficit 3,29%.

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventu-
ais expedientes eletrônicos referenciados, bem como autorizou 
o arquivamento do processo, quando oportuno.

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Deci-
são e enviem-se os autos à Fiscalização para o que couber.

São Paulo, 07 de dezembro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator

 SENTENÇAS

 SENTENÇA DO CONSELHEIRO RENATO MARTINS 
COSTA

 PROCESSO: - TC-000061.989.22-4. INTERESSADOS: Secre-
taria da Administração Penitenciária - Gabinete do Secretário 
e Assessorias. Ordenador da Despesa: Amador Donizeti Valero 
(Chefe de Gabinete). Responsável: Zenaide Maria Ferreira 
(Assistente Técnico IV). ASSUNTO: Prestação de Contas de 
Adiantamento – Verba de Representação do período 17/11/21 
a 17/12/21, no valor de R$ 10.000,00. SENTENÇA: Com funda-
mento no artigo 50 da Lei Complementar 709/93, julgo regular 
a prestação de contas do adiantamento em exame, com a 
consequente quitação do ordenador da despesa e liberação do 
responsável.

Processo: TC-000535.989.22-2. Órgão Concessor: Secre-
taria de Estado da Saúde, por meio da Coordenadoria de 
Gestão Orçamentária e Financeira - CGOF. Responsáveis: Jorge 
Cerávolo Júnior (Diretor Técnico de Saúde III), Marlene Mendes 
Silva Damacena (Diretora Técnica de Saúde III), Jorge Yochinobu 
Chihara (Diretor Técnico de Saúde III) e José Henrique Ger-
mann Ferreira (Secretário de Estado da Saúde). Beneficiários: 
Prefeituras Municipais de Alfredo Marcondes (Responsável: 
Elza Gracindo Costa Tumitan - Prefeita), Álvares Machado 
(Responsável: Roger Fernandes Gasques - Prefeito), Junqueiró-
polis (Responsável: Hélio Aparecido Mendes Furini - Prefeito) 
e Quatá (Responsável: Marcelo de Souza Pecchio - Prefeito). 
Em exame: Prestações de contas de repasses provenientes de 
convênios destinados à aquisição de veículos e materiais de 
consumo. Exercício: 2019. Valor total repassado: R$ 880.197,11. 
Fiscalização por: UR-05 / DSF-I. Advogada: Claudia Iwaki (OAB/
SP n° 265.846). Sentença: Pelos motivos expressos na sentença, 
acompanhando a manifestação favorável da d. PFE, sem opo-
sição do d. MPC, julgo regulares as prestações de contas dos 
recursos públicos repassados no exercício de 2019, originários 
de convênios celebrados entre a Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Coordenadoria de Gestão Orçamentária e Finan-
ceira - CGOF, e as Prefeituras Municipais de Alfredo Marcondes, 
Álvares Machado, Junqueirópolis e Quatá, dando quitação aos 
responsáveis quanto aos valores aplicados.

PROCESSO: TC-001417.989.22-5. INTERESSADOS: FACUL-
DADE DE ARQUITETURA ARTES E COMUNICAÇÃO - FAAC 
- UNESP - CAMPUS DE BAURU. RESPONSÁVEL PELO ÓRGÃO: 
PROF.ª DRª. FERNANDA HENRIQUES – (DIRETORA). RESPON-
SÁVEL PELO ATO: PROF. DR. NILSON GHIRARDELLO (DIRETOR); 
ADMITIDO: PAULO DOMINGOS CORRAL. PROCESSO PRINCIPAL: 
TC-000548.989.14-4. ASSUNTO: Admissão de Pessoal – Sub-
sequente. SENTENÇA: Proclamo a decadência do exercício de 
apreciação da matéria e de ofício julgo legal o ato de admissão 
de pessoal em exame, determinando o competente registro.

Processo: TC-001555.989.22-7. Órgão Concessor: Fundo 
Estadual de Assistência Social - FEAS - Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social. Responsáveis pelos recursos transfe-
ridos: Ricardo Wagner Gomes Felleger (Coordenador do FEAS), 
Célia Kochen Parnes (Secretária de Estado de Desenvolvimento 
Social) e Elza Castilho Albuquerque (Diretora Técnica II). Benefi-
ciários: Prefeituras Municipais de Canitar, Óleo, Coronel Macedo 
e Tejupá. Responsáveis: Anibal Feliciano (Prefeito de Canitar), 
Rubens Esteves Roque (Prefeito de Óleo), José Roberto Santi-
noni Veiga (Prefeito de Coronel Macedo) e Pedro Bérgamo Neto 
(Prefeito de Tejupá). Em exame: Prestações de contas de repas-
ses provenientes de convênios destinados à aquisição de veí-
culos para apoio nas atividades desenvolvidas. Exercício: 2020. 
Valor total repassado: R$ 288.608,08. Procurador da Fazenda: 
Carim Jose Feres. Advogado: João Paulo de Lima Rolim (OAB/
SP 298.331). Fiscalização por: UR-02 / DSF-I. Sentença: Pelos 

Maria Palavéri (OAB/SP nº 137.889), Humberto Alexandre 
Foltran Fernandes (OAB/SP nº 142.502), Alexandre de Loren-
zi (OAB/SP nº 174.629), Paulo Sérgio de Melo (OAB/SP nº 
210.824), Beatriz Neme Ansarah (OAB/SP nº 242.274), Valmar 
Gama Alves (OAB/SP nº 247.531), Raquel Flôres Dias (OAB/SP 
nº 324.978), Fabricio Abdo Nakad (OAB/SP nº 330.715) e outros.

Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-
bern Demarchi Costa.

EMENTA: CONTRATO. ADITAMENTO. PRORROGAÇÃO 
EXCEPCIONAL DA VIGÊNCIA CONTRATUAL. JUSTIFICATIVAS 
NÃO ACEITÁVEIS. MATÉRIA IRREGULAR.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 07 de 
dezembro de 2021, ante o exposto no voto do Relator, juntado 
aos autos, decidiu julgar irregular o aditamento em apreço e 
ilegais os atos determinativos das respectivas despesas, com o 
acionamento dos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Orgâni-
ca desta Corte de Contas.

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se.
São Paulo, 07 de dezembro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator
00019677.989.19-6 – Prestação de Contas.
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Mogi Mirim.
Entidade Beneficiária: Irmandade da Santa Casa de Miseri-

córdia de Mogi Mirim.
Responsáveis: Carlos Nelson Bueno (Prefeito), Flávia Rossi, 

Ederaldo Antônio Moreno Alfonso (Secretários Municipais), 
Milton Braz Bonatti (Provedor da Santa Casa) e Rosa Ângela 
Iamarino (Interventora da Santa Casa).

Em Julgamento: Prestação de contas – repasses públicos 
ao terceiro setor.

Exercício: 2019.
Valor: R$4.168.072,55
Advogados: Gerson Luiz Rossi Junior (OAB/SP nº 164.175), 

Vanessa Aparecida Polettini (OAB/SP nº 240.904), Clareana 
Falconi Mazolini (OAB/SP nº 251.883), Tânia Mara Rossi de 
Oliveira Sakzenian (OAB/SP nº 293.639), Sandra Maria Palmieri 
Felizardo (OAB/SP nº 299.486), Lucas Mamede da Silva (OAB/SP 
nº 313.791) e outros.

Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-
bern Demarchi Costa.

EMENTA: TERCEIRO SETOR. PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DECORRENTE CONVÊNIO E TERMO ADITIVO JULGADOS REGU-
LARES. INTERVENÇÃO MUNICIPAL POR FORÇA DE AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO MATERIAL AO ERÁRIO MUNICIPAL. 
EVIDÊNCIAS NOS AUTOS QUE PROVIDÊNCIAS ESTÃO SENDO 
ADOTADAS COM VISTAS À REGULARIZAÇÃO DOS ATENDI-
MENTOS À POPULAÇÃO. REGULARIDADE DA MATÉRIA COM 
QUITAÇÃO AOS RESPONSÁVEIS.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 07 de 
dezembro de 2021, decidiu julgar regular a Prestação de contas 
da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mogi Mirim, 
relativas ao exercício de 2019, quitando-se os responsáveis.

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se.
São Paulo, 07 de dezembro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator
00004905.989.16-6 – Contas Anuais.
Câmara Municipal: Taquaral.
Exercício: 2016.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de órgão municipal.
Presidente: Celso Antonio Ferreira.
Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-

bern Demarchi Costa.
EMENTA: CONTAS DE CÂMARA MUNICIPAL. PAGAMENTOS 

A MAIOR DE SUBSÍDIOS A AGENTES POLÍTICOS. RESSAR-
CIMENTO DE VALORES NÃO ATUALIZADOS DEVIDAMENTE. 
IRREGULARIDADE.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 07 de 
dezembro de 2021, ante o exposto no voto do Relator, juntado 
aos autos, com base no artigo 33, inciso III, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 709/1993, decidiu julgar irregulares as contas 
da Câmara Municipal de Taquaral, relativas ao exercício de 2016.

Determinou, também, à autoridade responsável o ressar-
cimento dos valores faltantes, devidamente atualizados até a 
data do pagamento, e recomendando ao atual gestor que adote 
providências para que o sítio eletrônico do Legislativo atenda 
plenamente a Lei de Transparência.

Excetuam-se os atos porventura pendentes de apreciação 
por este Tribunal.

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se.
São Paulo, 07 de dezembro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator
00005210.989.18-2 – Contas Anuais.
Câmara Municipal: Santana de Parnaíba.
Exercício: 2018.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de órgão municipal.
Presidente: Antônio Marcos Baptista Pereira.
Advogados: José Clésio Dias Junior (OAB/SP nº 296.235), 

Otávio Hueb Festa (OAB/SP nº 399.399) e Karen Henrique Men-
donça do Amaral (OAB/SP nº 400.957).

Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-
bern Demarchi Costa.

EMENTA: CONTAS ANUAIS. CÂMARA MUNICIPAL. INFRIN-
GÊNCIA AO ARTIGO 37, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
FALTA DE CONTROLE NO USO DOS VEÍCULOS OFICIAIS E NOS 
GASTOS COM COMBUSTÍVEIS. IMPERFEIÇÕES NO QUADRO DE 
PESSOAL. FALHAS REINCIDENTES. IRREGULAR. MULTA.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 07 de 
dezembro de 2021, ante o exposto no voto do Relator, juntado 
aos autos, com base no artigo 33, inciso III, alíneas “b”, “c” e § 
1º, da Lei Complementar nº 709/93, decidiu julgar irregulares as 
contas da Câmara Municipal de Santana de Parnaíba, relativas 
ao exercício de 2018, com exceção dos atos porventura pen-
dentes de apreciação por este Tribunal.

Decidiu, ainda, condenar o senhor Antônio Marcos Baptista 
Pereira a restituir os valores mencionados por ATJ, constantes do refe-
rido voto, nos termos do artigo 36 da Lei Complementar nº 709/93.

Decidiu, também, nos termos do artigo 104, inciso II e 
VII, do mesmo diploma legal, aplicar multa ao senhor Antônio 
Marcos Baptista Pereira no valor correspondente a 300 (trezen-
tas) Ufesps, a ser recolhido no prazo de 30 (trinta) dias após o 
trânsito em julgado da decisão, devendo o Cartório encaminhar 
ofício ao Presidente da Câmara, com as determinações constan-
tes no voto do Relator.

Alertou, por fim, que a reincidência de incorreções da espé-
cie acarretará a rejeição de futuros demonstrativos.

Excetuam-se da decisão os atos porventura pendentes de 
apreciação por este Tribunal.

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se.
São Paulo, 07 de dezembro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator

Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-
bern Demarchi Costa.

00011993.989.18-5 – Instrumentos Contratuais.
Contratante: Companhia de Processamento de Dados do 

Estado de São Paulo – PRODESP.
Contratada: Extreme Digital Consultoria e Representações 

Ltda.
Objeto: Prestação de serviços de apoio técnico especia-

lizado em gestão de projetos, mapeamento e modelagem de 
processos organizacionais/negócios.

Responsáveis: Carlos André de Maria de Arruda (Diretor-
-Presidente), Algney Denser Degasperi, Murilo Mohring Macedo 
(Diretores), Vilson Revidiego Lopes, José Lucas Cordeiro (Supe-
rintendentes) e Idel Suarez Vilela (Especialista Gerencial).

Em Julgamento: Acompanhamento da Execução Contratual.
Advogados: Maria Clara Osuna Diaz Falavigna (OAB/SP nº 

96.362), Nathalia Calil Cera (OAB/SP nº 221.440), Marcelo de 
Araújo Generoso (OAB/SP nº 307.753) e Denis Gustavo Ermini 
(OAB/SP nº 223.343).

Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-
bern Demarchi Costa.

EMENTA: ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATU-
AL. TERMO DE ENCERRAMENTO. AUSÊNCIA DE APONTAMEN-
TOS DE IRREGULARIDADES. CONHECIMENTO.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 07 de 
dezembro de 2021, decidiu conhecer do Termo de Encerramento 
em exame e do acompanhamento da execução contratual do 
contrato PRO.00.7246.

Por fim, com o trânsito em julgado, determinou o arquiva-
mento dos autos.

Publique-se.
São Paulo, 07 de dezembro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator
00017829.989.16-9 – Representação.
Representante: Colombano & Colombano Funerária Ltda. 

(atual denominação de Oswaldo Soler Colombano – ME).
Representado: Prefeitura Municipal de Votuporanga e 

Organização Social de Luto Votuporanga Ltda. – ME.
Responsável: Nasser Marão Filho (Prefeito).
Assunto: Possíveis irregularidades praticadas no âmbito da 

Prefeitura Municipal de Votuporanga, no tocante à prorrogação 
do contrato decorrente da Concorrência nº 01/94, objetivando a 
concessão de serviços funerários.

Advogados: Ailton Nossa Mendonça (OAB/SP nº 159.835), 
Bruno Cézar Rosselli Medri (OAB/SP nº 264.085), Maria Hermí-
nia Penteado Pacheco e Silva Moccia (OAB/SP nº 77.002), João 
Negrini Neto (OAB/SP nº 234.092), Pedro Luis Luz Marques 
Martins (OAB/SP nº 359.266), André Guimarães Silva (OAB/
SP nº 375.567), Antonio Araldo Ferraz Dal Pozzo (OAB/SP nº 
123.916), Augusto Neves Dal Pozzo (OAB/SP nº 174.392), 
Maria Beatriz Ferrari Pain (OAB/SP nº 358.303), Douglas Lisboa 
da Silva (OAB/SP nº 253.783), Flávio Magdesian (OAB/SP nº 
317.840) e outros.

Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-
bern Demarchi Costa.

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. CONCESSÃO PARA EXPLORA-
ÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS. PRORROGAÇÃO DO CONTRA-
TO. INTERPRETAÇÃO CONFERIDA À LEI MUNICIPAL. IMPRO-
CEDÊNCIA.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 07 de 
dezembro de 2021, ante o exposto no voto do Relator, juntado 
aos autos, decidiu julgar improcedente a representação formu-
lada pela empresa Oswaldo Soler Colombano – ME, comuni-
cando a ocorrência de possíveis irregularidades na prorrogação 
de contrato firmado entre o Município de Votuporanga e Orga-
nização Social de Luto Votuporanga Ltda., para exploração dos 
serviços funerários.

Decidiu, ainda, que tais conclusões, não implicam em ates-
tar a legitimidade das contratações emergenciais noticiadas pelo 
D. MPC, realizadas após expiração da vigência do 4º Termo Aditi-
vo tratado, uma vez que sua análise escapa aos presentes autos.

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se.
São Paulo, 07 de dezembro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator
00019125.989.16-0 – Representação.
Representante: Colombano & Colombano Funerária Ltda. 

(atual denominação de Oswaldo Soler Colombano – ME).
Representado: Prefeitura Municipal de Votuporanga e 

R.C.C. Nogueira.
Responsável: Nasser Marão Filho (Prefeito).
Assunto: Possíveis irregularidades praticadas no âmbito da 

Prefeitura Municipal de Votuporanga, no tocante à prorroga-
ção do Contrato nº 01/96, objetivando concessão de serviços 
funerários.

Advogados: Ailton Nossa Mendonca (OAB/SP nº 159.835), 
Bruno Cézar Rosselli Medri (OAB/SP nº 264.085), Maria Hermí-
nia Penteado Pacheco e Silva Moccia (OAB/SP nº 77.002), João 
Negrini Neto (OAB/SP nº 234.092), Pedro Luis Luz Marques 
Martins (OAB/SP nº 359.266), André Guimarães Silva (OAB/
SP nº 375.567), Antonio Araldo Ferraz Dal Pozzo (OAB/SP nº 
123.916), Augusto Neves Dal Pozzo (OAB/SP nº 174.392), 
Maria Beatriz Ferrari Pain (OAB/SP nº 358.303), Douglas Lisboa 
da Silva (OAB/SP nº 253.783), Flávio Magdesian (OAB/SP nº 
317.840) e outros.

Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-
bern Demarchi Costa.

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. CONCESSÃO PARA EXPLORA-
ÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS. PRORROGAÇÃO DO CONTRA-
TO. INTERPRETAÇÃO CONFERIDA À LEI MUNICIPAL. IMPRO-
CEDÊNCIA.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 07 de 
dezembro de 2021, ante o exposto no voto do Relator, juntado 
aos autos, decidiu julgar improcedente a representação formu-
lada pela empresa Oswaldo Soler Colombano – ME, comuni-
cando a ocorrência de possíveis irregularidades na prorrogação 
de contrato firmado entre o Município de Votuporanga e R.C.C. 
Nogueira, para exploração dos serviços funerários, afastando, 
ainda, nos termos consignados no referido voto, as críticas 
à vantajosidade da prorrogação levada a cabo através do 4º 
Termo Aditivo.

Decidiu, outrossim, que tais conclusões, não implicam em 
atestar a legitimidade das contratações emergenciais noticiadas 
pelo D. MPC, realizadas após expiração da vigência do 4º Adita-
mento tratado, tampouco sua economicidade, uma vez que tal 
análise escapa aos presentes autos.

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se.
São Paulo, 07 de dezembro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator
00024561.989.20-3 – Instrumentos Contratuais.
Contratante: Prefeitura Municipal de Barueri.
Contratada: Eppolix Tratamento de Resíduos Especiais Ltda.
Objeto: Prestação de serviços essenciais e contínuos de 

engenharia sanitária de limpeza pública e saneamento ambien-
tal – Lote 05.

Responsável: Análio Augusto dos Reis (Secretário Municipal).
Em Julgamento: Termo Aditivo de 08-10-20.
Advogados: Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/

SP nº 109.013), Marcelo Palavéri (OAB/SP nº 114.164), Flávia 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

quarta-feira, 23 de fevereiro de 2022 às 05:03:04
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

P A R E C E R 

00009031.989.22-1 (ref. 00004724.989.19-9) – Pedido de Reexame. 
Requerente: Carlindo Nogueira Rodrigues – Ex-Prefeito do Município de 
Bananal. 
Assunto: Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Bananal, relativas ao 
exercício de 2019. 
Responsável: Carlindo Nogueira Rodrigues (Prefeito). 
Em Julgamento: Pedido de Reexame interposto contra parecer prévio 
desfavorável à aprovação das contas, prolatado pela E. Segunda Câmara e 
publicado no D.O.E. de 23-02-22. 
Advogados: Ramirez Melo Nogueira (OAB/SP nº 318.141), Fabiana Nader 
Cobra Ribeiro (OAB/SP nº 181.098) e Clarimar Santos Motta Junior (OAB/SP 
nº 235.300). 
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas: Thiago Pinheiro Lima. 

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. CONTAS MUNICIPAIS. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO INTEGRAL DOS PRECATÓRIOS DEVIDOS NO EXERCÍCIO. NÃO 
PROVIMENTO.  

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Antonio Roque 

Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de 
Castro Moraes e Sidney Estanislau Beraldo, o e. Tribunal Pleno, em sessão de 
09 de novembro de 2022, preliminarmente conheceu do Pedido de Reexame e, 
quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, inserido aos autos, negou-
lhe provimento, mantendo-se o parecer desfavorável para as contas 
apresentadas pela Prefeitura Municipal de Bananal, referentes ao exercício de 
2019. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 
São Paulo, 09 de novembro de 2022. 

DIMAS RAMALHO – Presidente 

ROBSON MARINHO – Relator 
 
 
gcm 
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TC-009031.989.22-1 
Municipal 

 
DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO 

 
 
 
DATA DA SESSÃO – 09-11-2022 
 
 
 
              Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Antonio Roque 
Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro 
Moraes e Sidney Estanislau Beraldo, preliminarmente o E. Plenário conheceu do 
Pedido de Reexame e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, inserido 
aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se o parecer desfavorável para as 
contas apresentadas pela Prefeitura Municipal de Bananal, referentes ao exercício 
de 2019. 
 
 
PRESIDENTE – CONSELHEIRO DIMAS RAMALHO 
PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS THIAGO 
PINHEIRO LIMA 
 
PREFEITURA MUNICIPAL: BANANAL 
EXERCÍCIO: 2019 
 
 Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG-1. 
 Ao Cartório do Relator para: 

 redação e publicação do acórdão. 
  Ao arquivo. 
 
 
 
 
 

SDG-1, em 30 de novembro de 2022 
 
 
 

SÉRGIO CIQUERA ROSSI 
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL 

 
SDG-1/ESBP/pi/ra/ms/dss 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Conselheiro Robson Marinho 

Tribunal Pleno 

Sessão: 9/11/2022 
 
72 TC-009031.989.22-1 - PEDIDO DE REEXAME (ref. TC-004724.989.19-9) 
Requerente(s): Carlindo Nogueira Rodrigues – Ex-Prefeito do Município de Bananal. 
Assunto: Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Bananal, relativas ao exercício de 2019. 
Responsável(is): Carlindo Nogueira Rodrigues (Prefeito). 
Em Julgamento: Pedido de Reexame interposto contra parecer prévio desfavorável à aprovação 
das contas, prolatado pela E. Segunda Câmara e publicado no D.O.E. de 23-02-22. 
Advogado(s): Ramirez Melo Nogueira (OAB/SP nº 318.141), Fabiana Nader Cobra Ribeiro 
(OAB/SP nº 181.098) e Clarimar Santos Motta Junior (OAB/SP nº 235.300). 
Procurador(es) de Contas: Élida Graziane Pinto. 
Fiscalização atual: UR-14. 
 

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. CONTAS MUNICIPAIS. 

AUSÊNCIA DE PAGAMENTO INTEGRAL DOS 

PRECATÓRIOS DEVIDOS NO EXERCÍCIO. NÃO 

PROVIMENTO.  

 

Relatório 

 Trata-se de Pedido de Reexame interposto por Carlindo Nogueira 

Rodrigues, ex-prefeito de Bananal, em face da decisão da e. Segunda Câmara1 

que emitiu parecer desfavorável à aprovação das contas do Executivo, relativas 

ao exercício de 2019. 

 Consoante voto condutor, a razão que ocasionou o desfecho 

negativo decorreu da inadimplência no pagamento de precatórios. O Município, 

enquadrado no regime especial, deveria ter depositado, no decorrer do exercício 

de 2019, R$ 1.575.565,89, mas depositou apenas R$ 462.951,43. 

O recorrente procurou desconstituir os fundamentos do parecer 

desfavorável reforçando as justificativas de primeiro grau. 

Mencionou que o crescimento da Receita Municipal em 6%, 

apontado no parecer prévio, apresentou-se pouco superior ao índice inflacionário 

 

1 Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wurman, Relator. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

de 4,30% (IPCA-2019). Sendo assim, o crescimento real da receita teria sido de 

apenas 1,70%, representativo da quantia de R$ 549.911,94. 

Ponderou, ainda, que a gestão do exercício de 2019 herdou um 

saldo remanescente do exercício de 2018 (Precatórios em aberto) no valor de 

R$ 1.207.804,39. E, também, que teria pago R$ 1.044.345,46 relativo a 

requisições de baixa monta. 

Observou que a alíquota fixada para pagamento da dívida, de 

4,84% da Receita Corrente Líquida, herdada das administrações anteriores, 

mostrou-se elevada e o Município não possuía condições financeiras para 

efetuar o pagamento dos Precatórios neste patamar e manter a continuidade dos 

serviços Públicos essenciais. Porém, mesmo diante de todas as dificuldades 

financeiras enfrentadas, ainda conseguiu efetuar o pagamento de precatórios, 

no montante de R$ 462.951,43, representativo de 30% do valor determinado pelo 

artigo 101 da CF. 

Em conclusão, pugnou pelo provimento do pedido de reexame para 

a emissão de parecer favorável às contas. 

A Assessoria de Economia pronunciou-se pelo não provimento. 

Destacou que os “argumentos apresentados não tiveram forças para reverter à 

situação das contas, pois, é inegável que os pagamentos dos precatórios 

judiciais devidos no período não foram atendidos, além da ausência de 

esclarecimentos sobre a gestão eficiente dos requisitórios de baixa monta”. 

A Assessoria Jurídica, acompanhando o posicionamento da 

preopinante, manifestou-se pelo não provimento. 

A Chefia de ATJ endossou as manifestações precedentes pelo 

não provimento. 

Na mesma linha, o d MPC opinou pelo desprovimento. Asseverou 

que o inadimplemento com precatórios retrata inequívoco descumprimento do 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Requerente com as decisões judiciais e, também, quanto ao acordo firmado com 

o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para pagamento parcelado de tais 

obrigações, sob a égide do regime especial em que o município foi enquadrado. 

Salientou que a amortização de apenas 30% do valor devido 

evidencia a ineficiente gestão dos recursos públicos, observando que aludida 

prática local é recorrente e impõe a manutenção do parecer desfavorável. 

Lembrou, ainda, da inconteste deficiência nos registros contábeis 

dos requisitórios de baixa monta, o que impossibilitou aferição por parte do 

Tribunal de Contas quanto aos pagamentos porventura realizados.  

É o relatório. 

rfl.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Voto 

TC-009031.989.22-1 
 
Preliminar 

 Por ser tempestivo e proposto por parte legítima, conheço do 

pedido de reexame.  

 

Mérito 

No mérito, não há como reverter os fundamentos do parecer 

recorrido. 

Quanto ao montante devido no exercício (R$ 1.112.614,46), a 

inadimplência, ainda que parcial, por si só, enseja a emissão de parecer 

desfavorável, em consonância com a jurisprudência desta Corte.  

Conforme bem delineado no parecer recorrido, os problemas de 

inadimplência com precatórios já são recorrentes no Município2. Por essa razão, 

provavelmente, a alíquota vem aumentando para que o Município consiga 

cumprir os preceitos constitucionais. 

Não é possível, portanto, relevar a matéria sob o argumento de que 

existe dificuldade do Município em cumprir a alíquota estipulada pelo TJ, pois a 

inadimplência recorrente é que deu causa ao atual cenário. Ademais, a alegação 

de problemas financeiros perde substância quando se observa o incremento da 

receita municipal em relação ao exercício imediatamente anterior (passou de R$ 

32.347.761,21 para R$ 34.577.879,72), em torno de 6%. Mesmo que seja aceita 

a tese do recorrente, de que o aumento real foi de apenas 1,7% (R$ 549.911,94), 

fato inconteste é que houve algum aumento de receita e não decréscimo. 

 

2 Situação semelhante já havia ocorrido no ano anterior (TC-4383.989.18-32) e também contou com a desaprovação 
desta Corte. No mesmo sentido, as Contas de 2016 (004148/989/16). 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
O

B
S

O
N

 R
IE

D
E

L M
A

R
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 4-A
2V

5-7V
E

E
-5T

2L-2M
7I



 

 

5 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Ademais, o parecer recorrido foi cuidadoso ao mencionar um 

aumento expressivo de 17% da despesa corrente, conforme análise do Balanço 

Orçamentário, demonstrando a falta do devido contingenciamento de gastos 

preconizado pela LRF. Observa-se, portanto, que não foi em decorrência 

unicamente de uma alíquota elevada a causa do inadimplemento observado. 

E, por fim, em que pese a alegação de quitação de volume 

considerável de requisitórios de baixa monta, não consta nos autos prova 

inequívoca nesse sentido. Ademais, outra questão que não permite o provimento 

do pedido é justamente a gestão deficiente desse passivo, cuja ausência de 

controle impediu que a fiscalização atestasse o efetivo pagamento de todos os 

requisitórios devidos no exercício, não havendo que se falar, por essa razão, em 

mera falha formal. 

Diante de todo o exposto voto pelo não provimento do presente 

pedido de reexame, mantendo-se o parecer desfavorável para as contas 

apresentadas pela Prefeitura Municipal de Bananal, referentes ao exercício de 

2019. 

É como voto. 
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quinta-feira, 1º de dezembro de 2022 Diário Ofi cial Poder Legislativo São Paulo, 132 (219) – 41

Amparo, exceção feita aos atos porventura pendentes de apre-
ciação por este Tribunal.

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resul-
tados contábeis: Aplicação no Ensino: 25,95%; Recursos do 
FUNDEB aplicados no exercício: 100,00%; Aplicação na valori-
zação do Magistério: 100,00%; Despesas com Pessoal e Refle-
xos: 45,03%; Aplicação na Saúde: 22,44%; Transferências ao 
Legislativo: Regular; Execução orçamentária: superávit: 2,44%.

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventu-
ais expedientes eletrônicos referenciados, bem como autorizou 
o arquivamento do processo, quando oportuno.

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Deci-
são e enviem-se os autos à Fiscalização para o que couber.

São Paulo, 08 de novembro de 2022.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ROBSON MARINHO – Relator
00003280.989.20-3 – Contas Anuais.
Prefeitura Municipal: Itapeva.
Exercício: 2020.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de Município.
Prefeito: Mário Sérgio Tassinari.
Advogados: Marcelus Gonsales Pereira (OAB/SP 

nº 148.850), Marcos Paulo Cardoso Guimarães (OAB/SP nº 
205.816), Helena Vasconcelos Miranda Marczuk (OAB/SP nº 
220.187), Fábio de Almeida Moreira (OAB/SP nº 272.074) e 
João Ricardo Figueiredo de Almeida (OAB/SP nº 276.162).

Procurador do Ministério Público de Contas: Celso Augusto 
Matuck Feres Júnior.

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. CUMPRIMENTO 
DOS PRINCIPAIS ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. FALHAS 
AFASTADAS. FAVORÁVEL. RECOMENDAÇÕES.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Rena-

to Martins Costa, Presidente, e Cristiana de Castro Moraes, a 
e. 2ª Câmara, em sessão de 08 de novembro de 2022, decidiu 
emitir parecer favorável à aprovação das contas prestadas pela 
Prefeitura Municipal de Itapeva, relativas ao exercício de 2020.

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resul-
tados contábeis: Aplicação no Ensino: 26,26%; Recursos do 
FUNDEB aplicados no exercício: 100,00%; Aplicação na valori-
zação do Magistério: 80,32%; Despesas com Pessoal e Reflexos: 
47,27%; Aplicação na Saúde: 27,37%; Transferências ao Legisla-
tivo: Regular; Execução orçamentária: superávit: 8,63%.

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventu-
ais expedientes eletrônicos referenciados, bem como autorizou 
o arquivamento do processo, quando oportuno.

Esta decisão não alcança os atos porventura pendentes de 
apreciação por este Tribunal.

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Deci-
são e enviem-se os autos à Fiscalização para o que couber.

São Paulo, 08 de novembro de 2022.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ROBSON MARINHO – Relator
 P A R E C E R
PARECER DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO.
00009031.989.22-1 (ref. 00004724.989.19-9) – Pedido de 

Reexame.
Requerente: Carlindo Nogueira Rodrigues – Ex-Prefeito do 

Município de Bananal.
Assunto: Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Bana-

nal, relativas ao exercício de 2019.
Responsável: Carlindo Nogueira Rodrigues (Prefeito).
Em Julgamento: Pedido de Reexame interposto contra 

parecer prévio desfavorável à aprovação das contas, prolatado 
pela E. Segunda Câmara e publicado no D.O.E. de 23-02-22.

Advogados: Ramirez Melo Nogueira (OAB/SP nº 318.141), 
Fabiana Nader Cobra Ribeiro (OAB/SP nº 181.098) e Clarimar 
Santos Motta Junior (OAB/SP nº 235.300).

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas: Thiago 
Pinheiro Lima.

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. CONTAS MUNICIPAIS. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO INTEGRAL DOS PRECATÓRIOS 
DEVIDOS NO EXERCÍCIO. NÃO PROVIMENTO.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Anto-

nio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins 
Costa, Cristiana de Castro Moraes e Sidney Estanislau Beraldo, 
o e. Tribunal Pleno, em sessão de 09 de novembro de 2022, 
preliminarmente conheceu do Pedido de Reexame e, quanto ao 
mérito, ante o exposto no voto do Relator, inserido aos autos, 
negou-lhe provimento, mantendo-se o parecer desfavorável 
para as contas apresentadas pela Prefeitura Municipal de Bana-
nal, referentes ao exercício de 2019.

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se.
São Paulo, 09 de novembro de 2022.
DIMAS RAMALHO – Presidente
ROBSON MARINHO – Relator

 SENTENÇAS

 SENTENÇA DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE 
CITADINI

 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO CONSELHEIRO RELATOR 
ANTONIO ROQUE CITADINI

Os processos referidos ficarão disponíveis aos interessados 
para vista e extração de cópias independente de requerimento, 
em Cartório, nos termos da Resolução nº02/2000.

Proc.: 00010927.989.21-0.
Contratante: COORDENADORIA DE GESTAO DE CONTRA-

TOS DE SERVICOS DE SAUDE - CGCSS - SECRETARIA DA SAUDE 
(CNPJ 46.374.500/0156-20). ORGANIZ. SOCIAL: FUNDACAO 
PARA O DESENVOLVIMENTO MEDICO E HOSPITALAR - FAMESP 
(CNPJ 46.230.439/0001-01). Advogado: ARCENIO RODRIGUES 
DA SILVA (OAB/SP 183.031). GERENCIADA: HOSPITAL ESTA-
DUAL DE BAURU - DR ARNALDO PRADO CURVELLO - FAMESP 
(CNPJ 46.230.439/0003-73). INTERESSADO(A): JEANCARLO 
GORINCHTEYN (CPF ***.746.368-**). EDUARDO RIBEIRO 
ADRIANO (CPF ***.390.998-**). Assunto: Repasse de recursos 
financeiros de Custeio, estabelecido pela Emenda Parlamentar 
(Deputada Marta Costa - código 2019.266.054-4) para o HOS-
PITAL ESTADUAL DE BAURU - DR. ARNALDO PRADO CURVÊLLO. 
Exercício: 2020. INSTRUÇÃO POR: DF-10. PROCESSO PRINCI-
PAL: 18237.989.17-3. 

Pelos fundamentos expostos na sentença referida e o que 
mais constam nos autos, acolhendo manifestações da Procu-
radoria da Fazenda do Estado e da Secretaria-Diretoria Geral, 
JULGO REGULAR o Termo de Retirratificação nº 06/2020, sem 
prejuízo da advertência imposta.

Publique-se.

 SENTENÇA DO CONSELHEIRO RENATO MARTINS 
COSTA

 PROCESSO: TC-022385.989.22-3 REPRESENTANTE: 
VITALIFE PRODUTOS FARMACO HOSPITALARES LTDA. (CNPJ 
93.815.124/0001-06) ADVOGADO: LUIS GUSTAVO SCATOLIN 
FELIX BOMFIM (OAB/SP 325.284) REPRESENTADA: PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE GUAPIAÇU (CNPJ 45.728.326/0001-78) 
ASSUNTO: Representação contra termos do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 147/2022, certame promovido pela Prefeitura de 
Guapiaçu com propósito de registrar preços de medicamentos. 
RELATÓRIO Vitalife Produtos Farmaco Hospitalares Ltda., socie-
dade empresária inscrita no CNPJ sob o nº 93.815.124/0001-06 
e por seu advogado constituído, subscreveu pedido de impug-
nação de termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 147/2022, 
certame promovido pela Prefeitura de Guapiaçu com propósito 

00003330.989.20-3 – Contas Anuais.
Prefeitura Municipal: Rio Claro.
Exercício: 2020.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de Município.
Prefeitos: João Teixeira Junior e Marco Antonio Melli Bella-

gamba.
Períodos: (01-01-20 a 03-12-20) e (04-12-20 a 31-12-20).
Advogados: José César Pedro (OAB/SP nº 90.238), Eliane 

Regina Zanellato (OAB/SP nº 214.297), Alessander Kemp Mar-
richi (OAB/SP nº 332.929), Ricardo Gobbi e Silva (OAB/SP nº 
170.648), Giovanna Pancieri Bellagamba (OAB/SP nº 359.882), 
Marcelo Palavéri (OAB/SP nº 114.164) e outros.

Procurador do Ministério Público de Contas: Celso Augusto 
Matuck Feres Júnior.

EMENTA: CONTAS DE PREFEITURA MUNICIPAL. DESE-
QUILÍBRIO FISCAL. DÉFICITS ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. 
INSUFICIENTE QUITAÇÃO DE PRECATÓRIOS E DE ENCARGOS 
SOCIAIS DEVIDOS NO EXERCÍCIO. REPASSES DE DUODÉCIMOS 
EM ATRASO. RECOMENDAÇÕES. DESFAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Rena-

to Martins Costa, Presidente, e Cristiana de Castro Moraes, a e. 
2ª Câmara, em sessão de 08 de novembro de 2022, diante do 
exposto no voto do Relator, inserido aos autos, decidiu emitir 
parecer prévio desfavorável à aprovação das contas anuais, 
referentes ao exercício de 2020, da Prefeitura Municipal de Rio 
Claro, exceção feita aos atos porventura pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resul-
tados contábeis: Aplicação no Ensino: 24,23%; Recursos do 
FUNDEB aplicados no exercício: 99,90%; Aplicação na valoriza-
ção do Magistério: 95,75%; Despesas com Pessoal e Reflexos: 
51,65%; Aplicação na Saúde: 30,40%; Transferências ao Legisla-
tivo: Irregular; Execução orçamentária: déficit: 2,89%.

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventu-
ais expedientes eletrônicos referenciados, bem como autorizou 
o arquivamento do processo, quando oportuno.

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Deci-
são e enviem-se os autos à Fiscalização para o que couber.

São Paulo, 08 de novembro de 2022.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ROBSON MARINHO – Relator
00002765.989.20-7 – Contas Anuais.
Prefeitura Municipal: Cajati.
Exercício: 2020.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de Município.
Prefeitos: Lucival José Cordeiro e Dirney de Pontes.
Períodos: (01-01-20 a 28-08-20) e (29-08-20 a 31-12-20).
Advogados: Thaís Novaes Ribeiro (OAB/SP nº 375.404), 

Monica Aparecida Ferreira de Oliveira Fogaça (OAB/SP nº 
341.323) e Felipe Bitencourt (OAB/SP nº 416.705).

Procurador do Ministério Público de Contas: Celso Augusto 
Matuck Feres Júnior.

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. CUMPRIMENTO 
DOS PRINCIPAIS ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. FALHAS 
DE MENOR IMPORTÂNCIA AFASTADAS. PARECER FAVORÁVEL. 
RECOMENDAÇÕES.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Rena-

to Martins Costa, Presidente, e Cristiana de Castro Moraes, a 
e. 2ª Câmara, em sessão de 08 de novembro de 2022, decidiu 
emitir parecer favorável à aprovação das contas prestadas pela 
Prefeitura Municipal de Cajati, relativas ao exercício de 2020.

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resul-
tados contábeis: Aplicação no Ensino: 26,47%; Recursos do 
FUNDEB aplicados no exercício: 100,00%; Aplicação na valori-
zação do Magistério: 71,54%; Despesas com Pessoal e Reflexos: 
42,96%; Aplicação na Saúde: 36,14%; Transferências ao Legisla-
tivo: Regular; Execução orçamentária: superávit: 12,44%.

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventu-
ais expedientes eletrônicos referenciados, bem como autorizou 
o arquivamento do processo, quando oportuno.

Esta decisão não alcança os atos porventura pendentes de 
apreciação por este Tribunal.

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Deci-
são e enviem-se os autos à Fiscalização para o que couber.

São Paulo, 08 de novembro de 2022.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ROBSON MARINHO – Relator
00003357.989.20-1 – Contas Anuais.
Prefeitura Municipal: Salto.
Exercício: 2020.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de Município.
Prefeito: José Geraldo Garcia.
Advogados: Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP 

nº 109.013), Graziela Nóbrega da Silva (OAB/SP nº 247.092) e 
Rodrigo Pozzi Borba da Silva (OAB/SP nº 262.845).

Procurador do Ministério Público de Contas: Celso Augusto 
Matuck Feres Júnior.

EMENTA: CONTAS DE PREFEITURA MUNICIPAL. CUMPRI-
MENTO DOS PRINCIPAIS ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. 
PARECER FAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Rena-

to Martins Costa, Presidente, e Cristiana de Castro Moraes, a 
e. 2ª Câmara, em sessão de 08 de novembro de 2022, decidiu 
emitir parecer prévio favorável à aprovação das contas anuais, 
referentes ao exercício de 2020, da Prefeitura Municipal de 
Salto, exceção feita aos atos porventura pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resul-
tados contábeis: Aplicação no Ensino: 27,53%; Recursos do 
FUNDEB aplicados no exercício: 100,00%; Aplicação na valori-
zação do Magistério: 65,95%; Despesas com Pessoal e Reflexos: 
44,83%; Aplicação na Saúde: 22,86%; Transferências ao Legisla-
tivo: Regular; Execução orçamentária: déficit: 3,91%.

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventu-
ais expedientes eletrônicos referenciados, bem como autorizou 
o arquivamento do processo, quando oportuno.

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Deci-
são e enviem-se os autos à Fiscalização para o que couber.

São Paulo, 08 de novembro de 2022.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ROBSON MARINHO – Relator
00003265.989.20-2 – Contas Anuais.
Prefeitura Municipal: Amparo.
Exercício: 2020.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de Município.
Prefeitos: Luiz Oscar Vitale Jacob e José Ivo Vilas Boas.
Períodos: (01-01-20 a 20-01-20, 30-01-20 a 31-12-20) e 

(21-01-20 a 29-01-20).
Advogados: Claudia Carolina Campana (OAB/SP nº 

242.754), Marcelo Palavéri (OAB/SP nº 114.164) e Flávia Maria 
Palavéri (OAB/SP nº 137.889).

Procurador do Ministério Público de Contas: Celso Augusto 
Matuck Feres Júnior.

EMENTA: CONTAS DE PREFEITURA MUNICIPAL. CUMPRI-
MENTO DOS PRINCIPAIS ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. 
PARECER FAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Rena-

to Martins Costa, Presidente, e Cristiana de Castro Moraes, a 
e. 2ª Câmara, em sessão de 08 de novembro de 2022, decidiu 
emitir parecer prévio favorável à aprovação das contas anuais, 
referentes ao exercício de 2020, da Prefeitura Municipal de 

LIQUIDADOS. FALTA DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS ORDINÁRIAS DEVIDAS AO RPPS. AUSÊNCIA 
DE RECOLHIMENTO DE PARCELAMENTOS PREVIDENCIÁRIOS 
VIGENTES NO PERÍODO. FALTA DE APORTES FINANCEIROS AO 
RPPS. IMPROPRIEDADES RELATIVAS AO SETOR DE PESSOAL. 
PARECER DESFAVORÁVEL.

ITENS - RESULTADOS
Ensino - 25,45%
FUNDEB - 100%
Magistério - 71,99%
Pessoal - 53,55%
Saúde - 31,70%
Transferências ao Legislativo - Regular
Execução Orçamentária - Déficit 6,34% = R$ 9.226.157,32
Resultado Financeiro - Déficit = R$ 7.992.944,15
Remuneração dos Agentes Políticos - Relevado
Precatórios - Regular
Encargos Sociais - Irregular
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 25 de outubro de 2022, 
pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e 
Relator, Robson Marinho e Cristiana de Castro Moraes, na con-
formidade das correspondentes notas taquigráficas, emitir pare-
cer desfavorável à aprovação das contas da Prefeitura, exceção 
feita aos atos pendentes de apreciação por este Tribunal.

Recomenda à Prefeitura Municipal para que: regularize 
todas as falhas relativas ao Sistema de Controle Interno e 
observe às disposições constitucionais contidas nos arts. 31 
e 74 da CF; corrija os desacertos apontados no Setor de Pla-
nejamento; adote medidas eficazes para melhorar os Índices 
de Efetividade da Gestão Municipal – IEG-M; envide esforços 
para obtenção do equilíbrio fiscal e saneamento das dívidas, 
evitando resultados negativos; regularize todas as divergên-
cias apontadas pela Fiscalização nas peças contábeis; envide 
esforços para obter liquidez para quitação das dívidas de curto 
prazo; regularize todas as divergências relativas aos precatórios 
judiciais; registre corretamente os valores relativos aos parce-
lamentos de débitos previdenciários no balanço patrimonial; 
não deixe de efetuar os recolhimentos das contribuições previ-
denciárias, das prestações dos Acordos de Parcelamento e dos 
Aportes Financeiros ao RPPS; promova a quitação dos encargos 
sociais tempestivamente; diminua o crescimento da dívida de 
longo prazo; regularize as impropriedades do Setor de Pessoal, 
adequando os cargos em comissão às exigências do artigo 37, 
incisos II e V, da Constituição Federal e ao Comunicado SDG nº 
32/2015; estabeleça a exigência de escolaridade em nível supe-
rior para todos os ocupantes dos cargos em comissão; regulari-
ze as falhas relativas à realização e pagamento de horas extras; 
formalize as atribuições dos cargos em comissão por meio 
de lei específica; revise a legislação municipal que autoriza a 
concessão de gratificações e promova a sua fundamentação 
adequada; abstenha-se dos pagamentos de férias em dobro; 
elabore processo seletivo para contratação de pessoal por 
prazo determinado, nos termos da legislação municipal; cumpra 
os Comunicados Audesp nº 35 (24/04/2020) e 49 (07/07/2020), 
contabilizando corretamente os recursos decorrentes de trans-
ferências de Emendas Parlamentares Individuais; promova a 
devida retenção do Imposto de Renda sobre os honorários 
pagos, nos termos da normas de regência; conceda RGA somen-
te por meio de lei específica; cumpra a legislação de regência 
quanto às especificidades do último ano de mandato; regula-
rize as falhas detectadas no Setor de Almoxarifado; realize o 
levantamento de bens móveis e imóveis anualmente; cumpra 
com rigor a Lei de Licitações, especialmente quanto à execu-
ção contratual; evite o pagamento de horas extras de forma 
habitual e em valores excessivos; aprimore os investimentos 
no Setor da Educação, especialmente quanto à estrutura das 
escolas municipais; envide esforços para atingimento das notas 
do Ideb; melhore futuramente a atuação do Conselho Municipal 
de Ensino no acompanhamento em meio à pandemia, se o 
caso; cumpra a ordem cronológica de pagamentos; dê atendi-
mento às normas de transparência vigentes; alimente o Sistema 
Audesp com dados fidedignos; e dê atendimento às recomenda-
ções desta E. Corte.

Oficie-se o D. Ministério Público Estadual, como determina-
do no corpo do Voto.

Presente na sessão o Procurador do Ministério Público de 
Contas Celso Augusto Matuck Feres Júnior.

Os autos estão disponíveis, mediante regular cadastra-
mento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 
www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
São Paulo, 21 de novembro de 2022.
RENATO MARTINS COSTA - PRESIDENTE e RELATOR

 PARECERES DO CONSELHEIRO ROBSON 
MARINHO

 P A R E C E R E S
PARECERES DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO.
00002911.989.20-0 – Contas Anuais.
Prefeitura Municipal: Nova Granada.
Exercício: 2020.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de Município.
Prefeita: Tânia Liana Toledo Yugar.
Advogados: Heitor Pereira Villaca Avoglio (OAB/SP nº 

274.315), Ricardo Santos Fragnan (OAB/SP nº 368.353), Francis-
co Antonio Miranda Rodriguez (OAB/SP nº 113.591) e Monica 
Liberatti Barbosa Honorato (OAB/SP nº 191.573).

Procurador do Ministério Público de Contas: Celso Augusto 
Matuck Feres Júnior.

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. RESULTADOS 
ECONOMICOS-FINANCEIROS NEGATIVOS. DISTORÇÕES CONTÁ-
BEIS. FALTA DE PAGAMENTO DOS PRECATÓRIOS. PAGAMENTO 
DE JUROS E MULTAS DECORRENTES DE ATRASO NO RECOLHI-
MENTO DE PARCELAS DEVIDAS AO INSS E PASEP. DESFAVORÁ-
VEL. RECOMENDAÇÕES.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Rena-

to Martins Costa, Presidente, e Cristiana de Castro Moraes, a e. 
2ª Câmara, em sessão de 08 de novembro de 2022, diante do 
exposto no voto do Relator, inserido aos autos, decidiu emitir 
parecer prévio desfavorável à aprovação das contas prestadas 
pela Prefeitura Municipal de Nova Granada, relativas ao exer-
cício de 2020.

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resul-
tados contábeis: Aplicação no Ensino: 24,97%; Recursos do 
FUNDEB aplicados no exercício: 100,00%; Aplicação na valori-
zação do Magistério: 83,08%; Despesas com Pessoal e Reflexos: 
49,34%; Aplicação na Saúde: 37,86%; Transferências ao Legisla-
tivo: Regular; Execução orçamentária: déficit: 0,29%.

Determinou, outrossim, a adoção das medidas cabíveis 
visando à compensação, no ano de 2023, dos valores que não 
foram aplicados para alcançar os mínimos obrigatórios no 
ensino no ano de 2020, nos termos do estabelecido na Emenda 
Constitucional nº 119 de 28/04/2022, em valores devidamente 
corrigidos.

Por fim, determinou o arquivamento definitivo de eventuais 
expedientes eletrônicos referenciados, bem como autorizou o 
arquivamento do processo, quando oportuno.

Esta decisão não alcança os atos porventura pendentes de 
apreciação por este Tribunal.

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Deci-
são e enviem-se os autos à Fiscalização para o que couber.

São Paulo, 08 de novembro de 2022.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ROBSON MARINHO – Relator

CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. DUODÉCIMOS. DESRESPEI-
TO AO PRAZO CONSTITUCIONAL PARA OS REPASSES. REINCI-
DÊNCIA. EXCESSIVO PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. GRA-
TIFICAÇÕES. REINCIDÊNCIA. DIVERSAS IRREGULARIDADES. 
REINCIDÊNCIA. TETO CONSTITUCIONAL PARA OS MUNICÍPIOS. 
INOBSERVÂNCIA. REINCIDÊNCIA. PARECER DESFAVORÁVEL.

ITENS - RESULTADOS
Ensino - 27,35%
FUNDEB - 100%
Magistério - 99,98%
Pessoal - 52,84%
Saúde - 28,14%
Execução Orçamentária - Superávit de 11,05% = R$ 

17.254.829,94
Resultado Financeiro - Superávit = R$ 7.514.215,89
Precatórios - Regular
Encargos Sociais - Regular
Transferências ao Legislativo - Irregular
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 25 de outubro de 2022, 
pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e 
Relator, Robson Marinho e Cristiana de Castro Moraes, na con-
formidade das correspondentes notas taquigráficas, emitir pare-
cer desfavorável à aprovação das contas da Prefeitura, exceção 
feita aos atos pendentes de apreciação por este Tribunal.

Recomenda à Prefeitura Municipal que: aprimore o funcio-
namento do Sistema de Controle Interno; adote medidas efica-
zes para melhorar os Índices de Eficiência da Gestão Municipal 
– IEG-M, especialmente os que obtiveram notas “C” e “C+”; 
limite as alterações orçamentárias, dentro do possível, ao índice 
inflacionário previsto para o período; corrija as falhas verifica-
das no item A.2.1. Acompanhamento de Programas; contabilize 
corretamente as receitas e despesas; registre corretamente no 
Balanço Patrimonial as dívidas com precatórios e com encar-
gos sociais; cumpra o prazo constitucional para repasse dos 
duodécimos à Câmara Municipal; observe às vedações relativas 
aos gastos com pessoal quando ultrapassar o limite prudencial 
disposto na LRF; observe os requisitos constitucionais para 
preenchimento dos cargos comissionados; limite a execução 
de horas extras às necessidades extraordinárias; regularize as 
falhas apontadas na concessão de gratificações; cumpra, com 
rigor, o teto constitucional no pagamento de remuneração aos 
servidores; limite as contratações por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público; revise a Planta Genérica de Valores dos Imóveis; rea-
lize o levantamento geral do bens patrimoniais e estabeleça 
o Termo de Responsabilidade, nos termos do artigo 94 da Lei 
Federal nº 4.320/64; regularize as falhas relativas à dívida ativa, 
às multas de trânsito, aos royalties, à iluminação pública e à 
frota municipal; concilie corretamente as contas bancárias da 
Municipalidade; adote medidas para correção das falhas apon-
tadas nas Áreas do Ensino e da Saúde, garantindo a qualidade 
dos serviços prestados à população; institua efetivo controle 
sobre a frequência dos médicos municipais; observe, com rigor, 
às disposições contidas no Decreto Municipal nº 3.048/2019, no 
tocante aos processos de licenciamento ambiental; informe com 
fidedignidade os dados encaminhados ao Sistema AUDESP; e dê 
atendimento às recomendações desta E. Corte.

Determina a remessa de cópia dos autos ao D. Ministério 
Público Estadual, para ciência e adoção de medidas que enten-
der cabíveis relativas às irregularidades verificadas quanto: ao 
atraso nos repasses dos duodécimos à Câmara Municipal; às 
irregularidades relativas ao pagamento de gratificações; e à 
inobservância do teto constitucional no pagamento das remu-
nerações dos servidores municipais.

Determina, ainda, o encaminhamento de ofício ao Coman-
do do Corpo de Bombeiros, tendo em vista a falta de AVCB em 
prédios públicos municipais.

Presente na sessão o Procurador do Ministério Público de 
Contas Celso Augusto Matuck Feres Júnior.

Os autos estão disponíveis, mediante regular cadastra-
mento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 
www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
São Paulo, 21 de novembro de 2022.
RENATO MARTINS COSTA - PRESIDENTE e RELATOR
TC-006716.989.20-7
Prefeitura Municipal: Arco Íris.
Exercício: 2021.
Prefeito: Aldo Mansano Fernandes.
Advogado: Luiz Carlos Boyago (OAB/SP nº 85.659).
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Fiscalizada por: UR-18.
Fiscalização atual: UR-18.
CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. ASPECTOS CONSTITUCIO-

NAIS E LEGAIS MAIS RELEVANTES. OBSERVÂNCIA. FALHAS 
CONSTATADAS. SEM FORÇA PARA COMPROMETER A MATÉRIA. 
RECOMENDAÇÕES. PARECER FAVORÁVEL.

ITENS - RESULTADOS
Ensino - 25,66%
FUNDEB - 100%
Magistério - 88,11%
Pessoal - 41,59%
Saúde - 18,34%
Execução Orçamentária - Superávit de 15,46% = R$ 

2.827.054,83
Resultado Financeiro - Superávit = R$ 4.000.056,12
Precatórios - Regular
Encargos Sociais - Regular
Transferências ao Legislativo - Regular
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 25 de outubro de 2022, pelo 
voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e Rela-
tor, Robson Marinho e Cristiana de Castro Moraes, na confor-
midade das correspondentes notas taquigráficas, emitir parecer 
favorável à aprovação das contas da Prefeitura, exceção feita 
aos atos pendentes de apreciação por este Tribunal.

Determina o oficiamento ao D. Ministério Público Estadual, 
com cópias dos autos, para ciência e eventuais providências 
que entender cabíveis em relação aos apontamentos constantes 
dos itens B.1.10.2 a B.1.10.7 do Relatório de Fiscalização.

Determina, ainda, o encaminhamento de ofício ao Coman-
do do Corpo de Bombeiros, tendo em vista a falta de AVCB em 
prédios públicos municipais.

Presente na sessão o Procurador do Ministério Público de 
Contas Celso Augusto Matuck Feres Júnior.

Os autos estão disponíveis, mediante regular cadastra-
mento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 
www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
São Paulo, 21 de novembro de 2022.
RENATO MARTINS COSTA - PRESIDENTE e RELATOR
TC-003267.989.20-0
Prefeitura Municipal: Artur Nogueira.
Exercício: 2020.
Prefeito: Ivan Cleber Vicensotti.
Advogados: Maria Laurentina Soares (OAB/SP nº 72.984), 

Clayton Machado Valério da Silva (OAB/SP nº 212.125), Leandro 
da Rocha Bueno (OAB/SP nº 214.932), Marcela de Carvalho 
Carneiro (OAB/SP nº 230.471) e outros.

Procuradora de Contas: Letícia Formoso Delsin Matuck 
Feres.

Fiscalizada por: UR-19.
Fiscalização atual: UR-19.
CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. DÉFICITS ORÇAMENTÁRIO 

E FINANCEIRO. FALTA DE LIQUIDEZ PARA AS DESPESAS DE 
CURTO E LONGO PRAZOS. CANCELAMENTO DE EMPENHOS 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

quinta-feira, 1 de dezembro de 2022 às 05:05:31
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